
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2876311 - MT (2025/0079135-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RAFAELA SCRENCI DA COSTA RIBEIRO
ADVOGADO : GIOVANE SANTIN - MT024541B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS FILHO - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : VICTORIA REGINA VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : REGINA REVERDITO VIVEIROS - ASSISTENTE DE

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA - MT007166B

MAURO VIVEIROS - MT003033O

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO DOLOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA CASSADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte agravante deixou  de impugnar especificamente: Súmulas 7 e 83
/STJ. A mera citação do enunciado no decorrer da petição, sem demonstrar
a superação do óbice e da súmula apontada na decisão de
inadmissibilidade, não viabiliza o prosseguimento do recurso especial.

2. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não
admitiu o recurso especial.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .18 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RAFAELA SCRENCI DA COSTA RIBEIRO
ADVOGADO : GIOVANE SANTIN - MT024541B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS FILHO - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : VICTORIA REGINA VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : REGINA REVERDITO VIVEIROS - ASSISTENTE DE

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA - MT007166B

MAURO VIVEIROS - MT003033O

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO DOLOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA CASSADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte agravante deixou  de impugnar especificamente: Súmulas 7 e 83
/STJ. A mera citação do enunciado no decorrer da petição, sem demonstrar
a superação do óbice e da súmula apontada na decisão de
inadmissibilidade, não viabiliza o prosseguimento do recurso especial.

2. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não
admitiu o recurso especial.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAELA SCRENCI DA
COSTA RIBEIRO contra decisão monocrática em que não conheci do agravo em
recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MATO GROSSO, assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO DOLOSO NA DIREÇÃO DE
VEÍCULO AUTOMOTOR – ABSOLVIÇÃO SUMÁRIO – IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL E DOS ASSISTENTES DE ACUSAÇÃO – PRELIMINAR –
NULIDADE DIANTE DA SUSPEIÇÃO DE JUIZ – IMPROCEDÊNCIA –
ALEGAÇÕES QUE NÃO SE ENQUADRAM EM NENHUMA DAS
HIPÓTESES LEGAIS – SUSPEIÇÃO DO JUIZ DEVE SER ARGUIDA
ATRAVÉS DE EXCEÇÃO ASSIM QUE A PARTE TOMA CONHECIMENTO
DE SEU FUNDAMENTO – PRELIMINAR REJEITADA – PRELIMINAR –
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL– JUIZ QUE ACOMPANHOU
TODA A INSTRUÇÃO REMOVIDO – JULGAMENTO POR MAGISTRADO
QUE ASSUMIU – DESACOLHIMENTO – GARANTIA QUE NÃO OSTENTA
NATUREZA ABSOLUTA – INCIDÊNCIA DAS EXCEÇÕES PREVISTAS NO
ART. 132 DO CPC – JUIZ REMOVIDO PARA VARA CRIMINAL –
PRELIMINAR REJEITADA – MÉRITO – PEDIDO DE REFORMA INTEGRAL
DA SENTENÇA ABSOLUTÓRIA – PROVA – ACOLHIMENTO – DECISÃO
FUNDAMENTADA NA SUPOSTA CULPA EXCLUSIVA DAS VÍTIMAS –
INOCORRÊNCIA – CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO QUE EMBASA
CONDUTA TÍPICA DA APELADA – EMBRIAGUEZ NA DIREÇÃO DE
VEÍCULO AUTOMOTOR, VELOCIDADE INCOMPATÍVEL E
CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA QUE AUTORIZAM NA FASE DO JUDICIUM
ACCUSATIONIS O ENCAMINHAMENTO AOS JURADOS, DIANTE DA
IMPUTAÇÃO APRESENTADA NA DENÚNCIA – IMPUTAÇÃO DE
HOMICÍDIO – DOLO EVENTUAL – INDÍCIOS DA POSSÍVEL ASSUNÇÃO
DO RISCO DE MATAR – DÚVIDA QUANTO AO ELEMENTO SUBJETIVO
QUE DEVE SER DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DO JÚRI – RECURSO
PROVIDO."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 3862-3866).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
recurso especial, considerando: Súmulas 7 e 83/STJ. Entretanto, a parte agravante
deixou de impugnar especificamente os referidos fundamentos. 

Com efeito, “para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante
a mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento
da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos

 (AgRg no AREsp n. 1.793.805/SC, relator Ministro João Otávio dee provas da causa”
Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/9/2022 30/9/2022

Outrossim, “para impugnar a incidência da Súmula nº. 83, STJ, não basta a
mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que os precedentes indicados na
decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou, ainda, colacionar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão recorrida para

 (AgRgcomprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do Tribunal. Precedentes”
no AREsp n. 2.260.505/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).30/5/2023 2/6/2023

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que 

."não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida"

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0079135-6 AREsp 2.876.311 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00055968920198110042  55968920198110042

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAELA SCRENCI DA COSTA RIBEIRO 
ADVOGADO : GIOVANE SANTIN  - MT024541B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS FILHO - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : VICTORIA REGINA VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : REGINA REVERDITO VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA  - MT007166B

 MAURO VIVEIROS  - MT003033O

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELA SCRENCI DA COSTA RIBEIRO 
ADVOGADO : GIOVANE SANTIN  - MT024541B
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS FILHO - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : VICTORIA REGINA VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : MAURO VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : REGINA REVERDITO VIVEIROS - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ALFREDO JOSÉ DE OLIVEIRA GONZAGA  - MT007166B

 MAURO VIVEIROS  - MT003033O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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